
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 461.511 - SP (2014/0007608-4)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : CLEITON MUNIZ BRASIL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENAL. CRIME DE MOEDA FALSA. ALEGAÇÃO DE 
AUSÊNCIA DE DOLO. AUTORIA E MATERIALIDADE DO CRIME 
COMPROVADOS. REVISÃO DO JULGADO. REVOLVIMENTO DE 
MATÉRIA FÁTICO PROBATÓRIA. INVIABILIDADE. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 

– A análise das razões recursais no sentido de aferir a 
inexistência de justa causa para a ação penal demanda o revolvimento de 
matéria fático probatória, inviável em recurso especial, ex vi do verbete n. 
7 da Súmula desta Corte. 

– A decisão agravada está respaldada na jurisprudência 
desta Corte, segundo a qual é inaplicável o princípio da insignificância ao 
delito descrito no art. 289 do CP.

Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na 

conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio 

Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 18 de junho de 2015(Data do Julgamento).

MINISTRO ERICSON MARANHO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) 

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 461.511 - SP (2014/0007608-4)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : CLEITON MUNIZ BRASIL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Trata-se de agravo regimental interposto por CLEITON MUNIZ BRASIL 

contra decisão que deu parcial provimento ao recurso especial interposto pela defesa 

para, mantida a condenação pela prática do delito previsto no art. 289, § 1º, do CP, fixar 

o regime inicial aberto, bem como determinar o retorno dos autos à 3º Vara Criminal 

Federal da Subseção Judiciária de São Paulo/São Paulo, a fim de que, a partir de dados 

concretos, avalie a possibilidade da substituição da pena privativa de liberdade por 

medidas restritivas de direitos. 

O agravante se insurge contra a aplicação do verbete n. 7 da Súmula do 

Superior Tribunal de Justiça - STJ, no que tange à pretendida absolvição por ausência 

de dolo, visto que a matéria está posta nos autos, não havendo necessidade de 

reexame fático-probatório. Alega, ainda, que a pequena ofensividade da conduta permite 

a aplicação do princípio da insignificância.

Pleiteia, assim, a reconsideração da decisão agravada, ou, caso 

contrário, a sua submissão ao órgão colegiado competente, a fim de que seja provido 

integralmente o recurso especial.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 461.511 - SP (2014/0007608-4)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP) (Relator): 

Nada obstante o empenho do agravante, mantenho o decisum por seus 

próprios fundamentos.

Conforme consignado na decisão ora agravada, a análise das razões 

recursais demanda o revolvimento de matéria fático probatória, vez que a Corte de 

origem concluiu que foram comprovados a autoria e a materialidade do delito. A 

propósito, confiram-se os seguintes excertos do aresto hostilizado:

Embora não haja confissão, é possível das circunstâncias 
que envolvem o caso, isto é: o fato de ter efetuado uma compra de 
pequeno valor R$6,00 e tentado fugir ao ser indagado sobre a 
autenticidade da nota evidenciam, por si só, o dolo e a vontade de por em 
circulação a nota falsa.

Além disso, o acusado possui uma condenação por furto, o 
que denota sua personalidade voltada para a criminalidade e torna 
inverossímil a alegada ignorância da falsidade.

O conjunto probatório indica a responsabilidade penal do 
réu. Desta forma, estando comprovadas a materialidade e autoria 
delitivas, configurado o dolo pelo conhecimento prévio da falsidade da 
cédula introduzida em circulação bem como a potencialidade lesiva, 
mantenho a condenação pela prática do crime previsto no artigo 289, § 1º, 
do Código Penal (fls. 245-246).

Nesse contexto, entendo por inafastável a incidência do verbete n. 7 da 

Súmula do STJ. 

No mesmo sentido,os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSO PENAL. 
RECURSO ESPECIAL. CONTRABANDO. MÁQUINAS 
CAÇA-NÍQUEIS.  SENTENÇA DE ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA. 
REFORMA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. ERRO DE TIPO. MATÉRIA 
EMINENTEMENTE FÁTICA. SÚMULA 7/STJ.

1. Para se chegar a conclusão diversa da que chegou o 
Tribunal de origem, segundo o qual não foram afastadas, de plano, a 

Documento: 1419601 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/06/2015 Página  3 de 4



 
 

 

materialidade e autorias delitivas quanto ao crime de contrabando, seria 
inevitável o revolvimento dos elementos probatórios carreados aos autos, 
procedimento que é vedado nesta instância especial, a teor do enunciado 
nº 7 da súmula desta Corte.

2. Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 
1.290.645/ES, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, 
DJe 04/11/2014).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CRIME CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
CONTRABANDO. CAÇA-NÍQUEIS. PRESENÇA DE DOLO E DE 
COMPONENTES IMPORTADOS. REEXAME DO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7, STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.

1. O Eg. Tribunal a quo, com base no acervo 
fático-probatório, entendeu ter ficado demonstrada a presença de dolo e 
evidenciado o fato de que os caça-níqueis estavam funcionando com a 
utilização de componentes importados, fazendo incidir o óbice da Súmula 
7, STJ a desconstituição de tal entendimento.

2. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 
355.272/RJ, Rel. Min. Moura Ribeiro, Quinta Turma, DJe 03/02/2014).

No mais, firme o entendimento desta Corte no sentido de ser inaplicável o 

princípio da insignificância ao ao delito do art. 289 do CP, independentemente do valor 

ou quantidade de cédulas apreendidas, uma vez que o bem jurídico tutelado por esta 

norma penal é a fé pública. 

Nesse sentido, os seguintes julgados, além dos já citados:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. MOEDA FALSA. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. INVIABILIDADE. PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

1. Inviável a análise da pretensão absolutória, uma vez que, 
para desconstituir a convicção formada na origem, seria necessário 
adentrar no universo fático-probatório. Incidência da Súmula 7/STJ.

2. Consoante já assentado pelo Supremo Tribunal Federal, 
o princípio da insignificância deve ser analisado em correlação com os 
postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Direito 
Penal, no sentido de excluir ou afastar a própria tipicidade da conduta, 
examinada em seu caráter material, observando-se, ainda, a presença 
dos seguintes vetores: I- mínima ofensividade da conduta do agente; II- 
ausência total de periculosidade social da ação; III- ínfimo grau de 
reprovabilidade do comportamento e IV- inexpressividade da lesão 
jurídica ocasionada (conforme decidido nos autos do HC n. 84.412/SP, de 
relatoria do Ministro Celso de Mello, DJU 19/4/2004).

3. O bem jurídico tutelado pelo artigo 289 do Código Penal 
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(moeda falsa) é a fé pública, a credibilidade da moeda e a segurança de 
sua circulação. 

4. Independentemente da quantidade e do valor das cédulas 
falsificadas, haverá ofensa ao bem jurídico tutelado, razão pela qual não 
há que se falar em mínima ofensividade da conduta do agente, o que 
afasta a incidência do princípio da insignificância. 

5. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 
509.765/SP, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 17/03/2015). 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL. MOEDA FALSA. CONDENAÇÃO PELO TRIBUNAL 
REGIONAL FEDERAL. RESP INADMITIDO. ARESP NÃO PROVIDO. 
PLEITO DE ATIPICIDADE DA CONDUTA OU 
REDIMENSIONAMENTO DA PENA. NECESSIDADE DE 
REVOLVIMENTO DO ACERVO PROBATÓRIO PARA REFORMA DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.  

1. A desconstituição do entendimento firmado pelo Tribunal 
de piso diante de suposta contrariedade à lei federal, buscando a 
absolvição por atipicidade da conduta (ausência de dolo) ou o 
redimensionamento da pena, não encontra campo na via eleita, dada a 
necessidade de revolvimento do material probante, procedimento de 
análise exclusivo das instâncias ordinárias – soberanas no exame do 
conjunto fático-probatório –, e vedado ao Superior Tribunal de Justiça, a 
teor da Súmula 7/STJ.

PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE 
AO TIPO PENAL. PRECEDENTES DO STJ E DO STF. AGRAVO NÃO 
PROVIDO. DECISÃO MONOCRÁTICA MANTIDA.

2. Consolidada se mostra a jurisprudência deste Superior 
Tribunal de Justiça que, em harmonia com o entendimento do Supremo 
Tribunal Federal, afasta a incidência do princípio da insignificância ao 
delito de moeda falsa, independentemente do valor ou quantidade de 
cédulas apreendidas, uma vez que o bem jurídico tutelado por esta norma 
penal é a fé pública.

3. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 
454.465/SP, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 21/08/2014).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0007608-4 AREsp 461.511 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00102784420084036181  102784420084036181  200861810102780  201400076084  44206  
48245

EM MESA JULGADO: 18/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUMBERTO DE PAIVA ARAÚJO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CLEITON MUNIZ BRASIL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Fé Pública - Moeda Falsa / Assimilados

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLEITON MUNIZ BRASIL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), 
Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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